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CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

DECISÃO Nº 97, DE 4 DE JULHO DE 2018

Altera, "ad referendum" do Plenário do
Cofen, a Decisão Cofen nº 83, de 30 de
maio de 2018, que trata da realização de
eleições no âmbito do Conselho Regional
do Espírito Santo para o biênio 2019/2020,
Quadro I e Quadro II/III, e dá outras
providências.

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de
12 de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da Autarquia,
aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012,
e

CONSIDERANDO a prerrogativa estabelecida ao Cofen no
art. 8º, IV, da Lei nº 5.905/73, de baixar provimentos e expedir
instruções, para uniformidade de procedimento e bom funcionamento
dos Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 12, 13 e 14, todos
da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, combinado com o artigo 22,
inciso, V e com o artigo 23, incisos XV e XVIII, ambos do
Regimento Interno do Cofen;

CONSIDERANDO o Código Eleitoral dos Conselhos de
Enfermagem, que estabelece as normas gerais para as eleições
destinadas à composição dos Plenários dos Conselhos Federal e
Regionais de Enfermagem, aprovado pela Resolução Cofen nº
523/2016;

CONSIDERANDO o Ofício COREN-ES Nº 695, de 21 de
junho de 2018, no qual o Presidente do Regional solicita alteração da
data de publicação do Edital nº 01, em razão de pendência de
julgamento pelo Plenário do COREN-ES de impugnação da
Comissão Eleitoral, instituída pela Portaria COREN nº 125/2018,
motivo que poderia inviabilizar as eleições naquele Conselho
Regional;

CONSIDERANDO tudo o mais que consta nos autos do
Processo Administrativo nº 0765/2018;

CONSIDERANDO, ainda, a deliberação do Diretoria do
Cofen em sua 142ª Reunião Ordinária de Diretoria, realizada em 3 de
julho de 2018, decide:

Art. 1º Alterar, ad referendum do Plenário do Cofen, o art.
5º da Decisão Cofen nº 83, de 30 de maio de 2018, publicada no
Diário Oficial da União nº 104, Seção 1, de 1º de julho de 2018, que
passará a ter a seguinte redação:

"Art. 5º O COREN-ES deverá publicar o Edital Eleitoral nº
1 até o dia 24 de julho de 2018."

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua
assinatura.

Art. 3º Dê ciência e cumpra-se.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

LAURO CESAR DE MORAIS
Primeiro-Secretário

CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA
E TERAPIA OCUPACIONAL

ACÓRDÃO Nº 786, DE 29 DE JUNHO DE 2018

O PLENÁRIO DO CONSELHO FEDERAL DE
FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL, no uso de suas
atribuições e disposições regulamentares, conferidas pela Lei nº
6.316, de 17 de dezembro de 1975, e pela Resolução-COFFITO nº
413, de 19 de janeiro de 2012, por unanimidade, aprovou o Plano
Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação do Conselho
Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (PDTIC/COFFITO),
para o período 2018-2020, apresentado pelo Comitê de Tecnologia
da Informação e Comunicação.

QUÓRUM: Dr. Roberto Mattar Cepeda - Presidente; Dra.
Patrícia Luciane S. de Lima - Vice-Presidente; Dr. Cássio
Fernando Oliveira da Silva - Diretor-Secretário; Dr. Wilen Heil e
Silva - Diretor-Tesoureiro; Dra. Ana Rita Costa de Souza Lobo -

Conselheira Efetiva; Dra. Daniela Lobato Nazaré Muniz -
Conselheira Efetiva; e Dra. Luziana Carvalho de Albuquerque
Maranhão - Conselheira Efetiva.

ACÓRDÃO Nº 651/2018

Processo: 107/2016. Recorrente: Marcia Barros Siqueira Recorrido:
Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 2ª
Região - CREFITO-2. Considerando a sessão de julgamento ocorrida
no dia 30 de novembro de 2017, na 280ª Reunião Plenária, e
exercendo a competência legal atribuída pelo artigo. 5°, inciso VIII,
da Lei Federal n° 6.316/75, ACORDAM os Conselheiros Federais,
nos termos do voto do Conselheiro-Relator, à unanimidade, pela
manutenção do Acórdão Regional, para suspender o exercício
profissional de Marcia Barros Siqueira até o efetivo adimplemento da
dívida.

MARCELO MASSAHUD
Conselheiro-Relator

ACÓRDÃO Nº 653/2018

Processo: 57/2017. Recorrente: Leandra Mello Pessoa da Cruz
Marques. Recorrido: Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional da 8ª Região - CREFITO-8. Considerando a sessão de
julgamento ocorrida no dia 30 de novembro de 2017, na 280ª Reunião
Plenária, e exercendo a competência legal atribuída pelo artigo. 5°,
inciso VIII, da Lei Federal n° 6.316/75, ACORDAM os Conselheiros
Federais, nos termos do voto do Conselheiro-Relator, à unanimidade,
pela manutenção do Acórdão Regional, para suspender o exercício
profissional de Leandra Mello Pessoa da Cruz Marques até o efetivo
adimplemento da dívida e aplicação de multa no valor de 3 (três)
anuidades.

MARCELO MASSAHUD
Conselheiro-Relator

ACÓRDÃO Nº 663/2018

Processo: 47/2016. Recorrente: José Galvani Braga Sales Recorrido:
Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 6ª
Região - CREFITO-6. Considerando a sessão de julgamento ocorrida
no dia 30 de novembro de 2017, na 280ª Reunião Plenária, e
exercendo a competência legal atribuída pelo artigo. 5°, inciso VIII,
da Lei Federal n° 6.316/75, ACORDAM os Conselheiros Federais,
nos termos do voto da Conselheira-Relatora, à unanimidade, pela
manutenção do Acórdão Regional, para suspender o exercício
profissional de José Galvani Braga Sales por 6 (seis) meses.

DANIELA LOBATO
Conselheira-Relatora

ACÓRDÃO Nº 648/2018

Processo: 103/2016. Recorrente: Milena dos Santos Recorrido:
Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 10ª
Região - CREFITO-10. Considerando a sessão de julgamento
ocorrida no dia 30 de novembro de 2017, na 280ª Reunião Plenária,
e exercendo a competência legal atribuída pelo artigo. 5°, inciso VIII,
da Lei Federal n° 6.316/75, ACORDAM os Conselheiros Federais,
nos termos do voto do Conselheiro-Relator, à unanimidade, pela
manutenção do Acórdão Regional, para suspender o exercício
profissional de Milena dos Santos até a satisfação da dívida e aplicar
multa no valor de 10 (dez) anuidades.

CÁSSIO SILVA
Conselheiro-Relator

ACÓRDÃO Nº 650/2018

Processo: 99/2016. Recorrente: Cristiane Spohr Chiesa Recorrido:
Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 10ª
Região - CREFITO-10. Considerando a sessão de julgamento
ocorrida no dia 30 de novembro de 2017, na 280ª Reunião Plenária,
e exercendo a competência legal atribuída pelo artigo. 5°, inciso VIII,
da Lei Federal n° 6.316/75, ACORDAM os Conselheiros Federais,
nos termos do voto do Conselheiro-Relator, à unanimidade, pela
manutenção do Acórdão Regional, para suspender o exercício
profissional de Cristiane Spohr Chiesa até a quitação da dívida.

CÁSSIO SILVA
Conselheiro-Relator

RESOLUÇÃO Nº 494, DE 29 DE MAIO DE 2018

Institui a Política Nacional de
Refinanciamento de Dívida Tributária -
REFIS, no âmbito do CREFITO-7.

O Plenário do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional, no exercício de suas atribuições, nos termos das normas
contidas no artigo 5º, incisos II e XII, da Lei Federal nº 6.316, de 17
de dezembro de 1975, e na Resolução-COFFITO nº 413, de 19 de
janeiro de 2012, em sua 285ª Reunião Plenária Ordinária, realizada
em 29 de maio de 2018, na subsede do COFFITO, situada na Rua
Padre Anchieta, 2285, 8º andar, salas 801/802, Bairro Bigorrilho,
Curitiba-PR;

Considerando que a Lei Federal nº 6.316/1975 atribuiu ao
COFFITO a competência tributária para fixar valor de taxas,
anuidades, emolumentos e multas devidas pelos profissionais e
empresas aos Conselhos Regionais a que estejam vinculados;

Considerando que a Lei Federal nº 12.514/2011, em seu art.
6º, § 2º, atribuiu aos Conselhos Federais a competência para
estabelecer as regras de recuperação de créditos e isenções
tributárias;

Considerando que a eficiência na arrecadação tributária
decorre de maiores e melhores condições oferecidas ao contribuinte
que deva se adequar aos custos da operação jurídica necessária para o
executivo fiscal;

Considerando que o Conselho Regional de Fisioterapia e
Terapia Ocupacional é o órgão competente para a arrecadação no
Sistema COFFITO-CREFITOs;

Considerando a solicitação expressa do Conselho Regional
de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 7ª Região; resolve:

Art. 1º O Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional institui a presente Política Nacional de Refinanciamento
de Dívida Tributária - REFIS, no âmbito do Conselho Regional de
Fisioterapia e Terapia Ocupacional da 7ª Região - CREFITO-7, cujos
procedimentos administrativos deverão ser observados no disposto na
presente Resolução.

Art. 2º O CREFITO-7 divulgará, pelos meios que melhor
alcancem os profissionais e as pessoas jurídicas, devidamente
inscritas, a abertura do prazo para que o devedor de taxas,
emolumentos, anuidades e multas, inscritas ou não na dívida ativa,
possa requerer sua adesão ao Plano Nacional de Refinanciamento, nos
termos da presente Resolução.

§ 1º O CREFITO-7 terá, a partir da vigência da presente
Resolução, o prazo de 120 (cento e vinte) dias para promover a
adesão prevista no presente artigo.

§ 2º O CREFITO-7 encaminhará ao COFFITO, após o
término do prazo para as adesões ao REFIS, informações a respeito
do quantitativo apurado pelo presente Plano.

Art. 3º Os débitos sujeitos à presente Política Nacional de
Refinanciamento limitam-se aos superiores a 2 (dois) anos de atraso,
desde que não ultrapassem o valor de R$5.000,00 (cinco mil reais).

§ 1º Os referidos débitos poderão ser parcelados, a critério
do CREFITO, em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, com
isenção de juros e correção monetária, respeitando-se o valor mínimo
de parcela de R$92,50 (noventa e dois reais e cinquenta centavos).

§ 2º Os valores deverão ser apurados na data do
requerimento formal de REFIS.

§ 3º As parcelas deverão ser pagas mediante expedição de
boleto bancário pelo respectivo CREFITO.

§ 4º No caso de REFIS realizado em débitos já ajuizados, o
CREFITO promoverá termo de acordo com confissão de dívida,
dotado de força executiva, com pedido expresso de suspensão do
processo de execução fiscal, pelo período do parcelamento
requerido.

§ 5º No caso de atraso das parcelas, o CREFITO requererá o
prosseguimento da execução fiscal, nos termos do acordo realizado
judicialmente, hipótese em que haverá a antecipação de todo o débito
e a extinção do benefício de isenção de juros e correção monetária.

§ 6º No caso de parcelamento de débito, ainda não ajuizado,
mas já inscrito em Dívida Ativa, e havendo inadimplemento quanto
ao parcelamento, o CREFITO deverá promover a execução fiscal de
todo o débito confessado e não adimplido, hipótese em que haverá a
antecipação de todo o débito e a extinção do benefício de isenção de
juros e correção monetária.

§ 7º No caso de o débito superar a quantia de R$5.000,00
(cinco mil reais), o devedor poderá optar pelas regras definidas na
Resolução-COFFITO nº 388/2011.

Art. 4º Os casos omissos serão deliberados pelo Plenário do
C O F F I TO .

Art. 5º Esta resolução entra em vigor no dia 9 de julho de
2018.

CÁSSIO FERNANDO OLIVEIRA DA SILVA
D i r e t o r- S e c r e t á r i o

ROBERTO MATTAR CEPEDA
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

ACÓRDÃOS

RECURSOS EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL
PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 12224/2016 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo
(Processo nº 10.086-530/11). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 7ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "Advertência Confidencial em Aviso Reservado", prevista na letra
"a" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, para ABSOLVIÇÃO do apelante,
descaracterizando infração aos artigos 69, 110 e 119 do Código de
Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), nos
termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 16 de maio de 2018.
(data do julgamento) JOSÉ HIRAN DA SILVA GALLO, Presidente
da Sessão; SALOMÃO RODRIGUES FILHO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 5013/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Rondônia
(Processo nº 0011/2011). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros do Pleno do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento parcial ao recurso interposto pelo
apelante, reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe
aplicou a pena de "Cassação do Exercício Profissional", prevista na
letra "e" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, abrandando para
"CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFICIAL", prevista na
letra "c" do artigo 22 do mesmo dispositivo legal, por infração ao
artigo 1º do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09,
DOU 13.10.2009) e descaracterizando infração ao artigo 14 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), nos termos do voto do conselheiro relator. Brasília, 18
de maio de 2018. (data do julgamento) CARLOS VITAL TAVARES
CORRÊA LIMA, Presidente; DONIZETTI DIMER
GIAMBERARDINO FILHO, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 8538/2017 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo
(Processo nº 11.321-531/13). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
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